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Resumo

A proposta de autogestão pressupõe a igualdade de participação efetiva no exercício do poder, seja ele em sua dimensão 
formal ou informal. Seu caráter radicalmente democrático é afeito à heterogeneidade, que, por sua vez, pode levar à 
formação e consolidação de grupos de afinidade com perspectivas políticas diferentes. Nessa proposta, a igualdade de 
participação no poder faz com que cada pessoa tenha o mesmo peso nas deliberações, ganhando ênfase o processo de 
convencimento e de disputa por opiniões. No caso de nanoterritórios onde, em meio às interações pessoais, se faz 
presente o horizonte autogestionário, dinâmicas e práticas espaciais ligadas à constante e infindável construção desse 
regime político influenciam e são influenciadas diretamente pelas negociações feitas no dia a dia. Assim, as 
características da espacialidade cotidiana podem colaborar ou dificultar a elaboração de entendimentos nas interações. 
Neste artigo buscamos refletir sobre alguns aspectos dessa relação entre a espacialidade e as negociações cotidianas, tão 
importantes para processos de mobilização política coletiva de inspiração autogestionária. Para isso, lançamos o olhar 
sobre a Ocupação Chiquinha Gonzaga, ligada a uma parcela específica do movimento dos sem-teto carioca formada por 
ocupações da variante por coletivo, onde predominam as preocupações com o fomento de relações de poder internas 
com reduzidos traços de hierarquia. Através de uma pesquisa participante de caráter exploratório com as características 
de  uma  interação colaborativa (construída para além do período da pesquisa), pudemos observar elementos da 
espacialidade e das práticas espaciais cotidianas que indicam a elaboração coletiva de mecanismos próprios de 
negociação, tornando bastante específica a forma de autogestão em experiência nesse território. Dessa forma, foi 
possível também reforçarmos as indicações feitas por outros autores de que o pano de fundo político-filosófico 
aparentemente mais apropriado para a busca de um entendimento mútuo livre de coerções seja o projeto de uma 
sociedade basicamente autônoma.
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Abstract

The proposal of self-management presumes equal and effective participation in the exercise of power, in its formal or 
informal dimension. Its radical democratic character allows the expression of heterogeneity and, with time, may lead to 
the formation and consolidation of affinities groups with different political perspectives. Considering this proposal, the 
equal participation in power gives to every person the same weight in the dynamics of the deliberations, emphasizing 
the process of persuasion and the dispute for opinions. In the case of nanoterritories where, among the personal 
interactions, the horizon of self-management horizon is present, dynamics and spatial practices related to the constant 
and endless process of construction of this political regime influence and are influenced directly by everyday 
negotiations. Thus, the characteristics of the spatiality of everyday life could collaborate or disturb the elaboration of 
understanding of these interactions. In this article, we reflect upon some aspects of the relation between the spatiality 
and the everyday negotiations, both of which are important elements for processes of collective political mobilization 
inspired by self-management. In order to do that, we considered the case of Ocupação Chiquinha Gonzaga, which is 
part of a specific portion of the sem-teto movement of Rio de Janeiro (ie. the collective variant of this movement) where 
concerns related of the promotion of horizontal power relations predominates. Within an exploratory participant 
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research with characteristics of a collaborative interaction (nourished even beyond the research period), we observed 
elements of the spatiality and everyday spatial practices that indicate a collective construction of particular mechanisms 
of negotiation, making the self-management experience of this territory a very specific one. We also reinforce the 
indications made by other authors that the political-philosophical background apparently more appropriate for the 
pursuit of mutual understanding, free of all kind of coercions, may be the project of a basically autonomous society.

Key-words: Spatiality of everyday life; Self-management; Territory; Sem-teto movement.

Situando: Da disputa pelo espaço urbano à 
necessidade do diálogo

 construção  social  do espaço é 

forçosamente  um processo 

político. O espaço urbano, cuja 

construção é permeada pelos conflitos e tensões 

entre diversos agentes modeladores,1 não se 

diferencia disso. Nesse âmbito, o papel dos 

movimentos sociais precisa ser constante e 

insistentemente destacado.2 No caso deste 

artigo, o foco está voltado para processos de 

luta popular ligados à chamada “questão da 

habitação”  que, no Brasil, remete tanto a 

discussões feitas pelo movimento operário 

carioca do início do século XX3 quanto àquelas 

ligadas aos debates sobre a Reforma Urbana.4 

Trata-se de uma questão sempre inserida nos 

marcos gerais daquilo que vem sendo chamado 

de direito à cidade.5

A

Mesmo em uma época entendida por 

alguns como de “conformismo generalizado”,6 

1 Cf. Corrêa (1997, 2004)
2 Cf. Souza (2000, 2002, 2006a, 2006b, 2011).
3 Cf. Valladares (1983)
4 Cf. Souza (2002)
5 Cf. Lefebvre (2001). Sobre o atual esvaziamento e 

enrijecimento político da expressão, ver Souza 
(2010).

6 Cf. Castoriadis (2004).

os movimentos sociais seguem sendo ricos 

“laboratórios”  onde são ensaiadas com 

frequência formas de relações sociais que se 

distinguem das predominantes na sociedade 

ocidental contemporânea em diferentes 

aspectos. Assim são vistas experiências do 

movimento dos sem-teto, um dos “novíssimos” 

movimentos sociais7 que ganhou destaque nas 

últimas décadas  no  país. Através da prática 

espacial insurgente da ocupação de imóveis 

ociosos (públicos e privados, na periferia e nos 

centros urbanos),8 o movimento tem buscado 

criar, construir e fortalecer alternativas no 

combate à falta de habitação.

Os diferentes casos e organizações que 

compõem esse movimento têm formas de 

organização política interna bastante diversas. 

Quanto a isso, algumas ocupações do Rio de 

Janeiro se destacam por adotarem uma 

organização política interna sem hierarquia 

formal entre os/as moradores/as,9 modelo que 

7 Cf. Souza (2002, 2006a, 2009b) e Rodrigues (2005).
8 Cf. Moreira, Grandi e Almeida (2010)
9 Cf. Souza (2006a, 2009a, 2009b, 2011); Mamari 

(2008); Teixeira e Grandi (2008); Almeida, Grandi e 
Moreira (2009); Oliveira (2009); Teixeira (2009); 
Moreira, Grandi e Almeida (2009); Grandi (2010); 
Grandi e Teixeira (2010); Lima (2010); Almeida 
(2011); Freire (2011); Moreira (2011). Sobre 
exemplos diferentes, ver Cassab (2004), Lima (2004) 
e Bloch (2007).
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vem sendo identificado como variante por 

coletivo.10 Esta e outras características ligadas à 

sua história e processos de constituição tem 

feito com que as ocupações Chiquinha Gonzaga 

(2004), Zumbi dos Palmares (2005)11 e 

Quilombo das Guerreiras (2006) venham sendo 

consideradas uma parcela específica do 

movimento dos sem-teto carioca. Localizadas 

na área central da cidade, um dos principais 

pontos que têm em comum é a sua instância 

máxima de deliberação: o Coletivo, que possui 

a legitimidade para definir formalmente as 

regras válidas nesses territórios,  no  qual  é 

garantido acesso e o mesmo peso em eventuais 

votações a todas as famílias.12

Essas definições derivam de intrincados 

processos de negociação, buscando mecanismos 

para assegurar as características e os 

comportamentos que as pessoas da ocupação 

julgam fundamentais para seu espaço de 

moradia.13 Tal proposta de organização política 

interna implica em processos amplos e abertos 

de discussão, fazendo com que a participação 

10 Em contraste com essa variante há aquela identificada 
como variante por coordenação. Cf. Souza e Teixeira 
(2009)

11 A Ocupação Zumbi dos Palmares foi despejada no 
início de 2011 como desfecho de acontecimentos que 
exigem reflexões aprofundadas para sua melhor 
compreensão. Durante alguns meses a Ocupação 
Machado de Assis, realizada em 2008, também 
compôs essa fração – depois do que teve sua forma de 
organização interna alterada.

12 Essa instância também reforça o apartidarismo 
característico dessas ocupações.

13 As vemos como embriões de “formas alternativas de 
existência coletiva”  (RIBEIRO, 1991) ou mesmo 
como heterotopias urbanas (RAMOS, 2010).

intensa de moradoras e moradores das 

ocupações seja enfatizada e requisitada. São 

elementos que ganham destaque especialmente 

na conjuntura política atual do país, 

quando/onde a ideia de participação em sentido 

forte  é sistematicamente  esvaziada em 

processos “pseudo-democráticos”.

As ocupações dessa parcela do 

movimento dos sem-teto carioca apontam uma 

possibilidade  de  radicalização do caráter 

democrático do processo de negociação e 

definição das normas e regras de suas 

coletividades. Assim, refletir sobre a dinâmica 

de interações que se desenrolam no seu interior 

é uma tarefa que se liga  a questões da  prática 

política cotidiana. Afinal, é difícil não notar a 

enorme dificuldade que muitos ativistas e 

organizações enfrentam atualmente ao tentarem 

aglutinar forças visando ganhos táticos e/ou 

estratégicos. Mas  não  se trata de tentar 

encontrar aqui qualquer tipo de “remédio 

milagroso”  para uma das dificuldades que vêm 

há algum tempo desafiando  o caminhar de 

muitas lutas. É justamente no sentido de pensar 

sobre tal dificuldade que parece importante 

prestar atenção aos processos de negociação 

que, para além de dividir e fragmentar, podem 

(ou poderiam) colaborar com a aproximação e 

cooperação entre diferentes opiniões e 

bandeiras de luta. Em suma: parece ser urgente 

pensar sobre como pessoas podem se 

aproximar, ao invés de se afastar.
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Acreditamos na importância que a 

espacialidade cotidiana tem nessa problemática. 

Observar aspectos que podem colaborar ou 

dificultar a negociação de diferenças parece 

fundamental à instauração de relações sócio-

espaciais que prezem por interações com 

reduzidos traços de coerção –  característica 

bastante cara à democracia em sentido radical14 

e que se  torna  particularmente  instigante 

quando  experimentadas  por  coletividades  que 

apresentam reduzidos  traços  de hierarquia  em 

suas  relações  de  poder  formais  internas.  Foi 

nesse sentido que surgiram as preocupações da 

pesquisa que deu origem a este artigo.15 Nos 

14 “(...) [O] regime de auto-instituição explícita e lúcida, 
na medida do possível, das instituições sociais que 
dependem de uma atividade coletiva explícita.” 
(CASTORIADIS, 2002:260) Ela é um regime no qual 
a possibilidade, de direito e de fato, de se auto-
instituir permanentemente é garantida através de 
todas as disposições necessárias para tal. 
(CASTORIADIS, 2004) Na democracia radical, no 
fundo sinônimo de uma sociedade basicamente 
autônoma, “(...) a esfera pública torna-se 
verdadeiramente e efetivamente pública – pertencente 
a todos e efetivamente aberta à participação de todos.” 
(CASTORIADIS, 2002:264) Esta definição traz 
consigo o reconhecimento das três esferas das 
atividades humanas consideradas na democracia grega 
ateniense da antiguidade: o oikos, a agora e a 
ekklesía. (CASTORIADIS, 2002; 2004) O oikos 
refere-se à esfera dos negócios privados, da casa-
família. A agora, à esfera que envolve os negócios 
privados/públicos do comércio e da formação das 
opiniões, da discussão aberta e livre que, ao mesmo 
tempo, não tem a incumbência nem a possibilidade de 
sancionar decisões políticas. Essas sanções têm lugar 
e momento na ekklesía, locus do poder explícito da 
sociedade. É a esfera pública/pública de discussão e 
deliberação a respeito dos negócios comuns. Ela 
compreende tanto a “assembleia do povo”  quanto o 
“governo”  e os tribunais. Somente com essas três 
esferas suficientemente discerníveis e articuladas que 
se pode considerar um regime realmente democrático.

15 Artigo  derivado  da  pesquisa intitulada  “Práticas 

interessamos em buscar elementos da 

espacialidade cotidiana que pudessem 

colaborar ou dificultar a conquista paulatina 

de interações livres o máximo possível de 

coerções de toda ordem. Para isso, partimos de 

reflexões de caráter exploratório sobre a 

experiência de/em um território específico dessa 

parcela do movimento dos sem-teto carioca que, 

ao ser gerido por uma coletividade constituída e 

constituinte de/por trajetórias e características 

particulares, levanta questões pertinentes  ao 

assunto: a Ocupação Chiquinha Gonzaga.

O pano de fundo teórico-político foi 

composto, por um lado, pelas reflexões a 

respeito do “projeto de autonomia”  inspiradas 

nas considerações do pensador greco-francês 

Cornelius Castoriadis. Por outro, pela teoria da 

ação comunicativa elaborada pelo filósofo e 

sociólogo alemão Jürgen Habermas. Essa 

escolha deu-se por conta da suspeita de que 

tanto nas reflexões sobre o projeto de 

autonomia quanto na teoria da ação 

comunicativa existiriam elementos que 

poderiam se complementar exatamente no 

sentido das preocupações da pesquisa.16 

Metodologicamente, buscamos um enfoque 

espaciais insurgentes e processos de comunicação: 
Espacialidade cotidiana, política de escalas e agir 
comunicativo no movimento dos sem-teto no Rio de 
Janeiro”, desenvolvida entre  2008  e  2010  junto ao 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFRJ e 
orientada pelo Prof. Dr. Marcelo Lopes de Souza – a 
quem agradecemos a orientação de então.

16 Cf. Souza (2000, 2002, 2006a).
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particular de pesquisa participante,17 valendo-se 

de trabalho de campo de cunho qualitativo. 

Como instrumentos de coleta de dados foram 

empregados a observação participante (e 

respectivas notas de campo); entrevistas formais 

(semi-abertas e fechadas); e entrevistas 

informais (com e sem diretriz). A análise de 

tabelas e gráficos foi enriquecida com 

preocupações ligadas à análise crítica de 

discurso.18

Buscando apresentar alguns dos pontos 

principais das reflexões feitas, as páginas 

seguintes serão estruturadas da seguinte forma. 

Primeiramente, serão feitos alguns 

apontamentos rápidos e introdutórios sobre o 

pano de fundo teórico-político que perpassou a 

pesquisa para ao menos localizar o/a leitor/a em 

meio aos termos e conceitos utilizados. Logo 

após, alguns aspectos sobre a espacialidade 

cotidiana das dinâmicas de negociação interna 

da Ocupação Chiquinha Gonzaga serão 

explorados. Considerações finais serão feitas, 

então, a respeito de como os elementos da 

espacialidade cotidiana da ocupação 

aparentemente colaboram ou dificultam os 

processos de negociação internos, bem como as 

17 Trata-se da chamada interação colaborativa. Cf. 
Grandi (2010); Moreira, Grandi e Almeida (2010); 
Teixeira e Grandi (2010). Debates no âmbito do 
Núcleo de Pesquisas sobre Desenvolvimento Sócio-
Espacial (NuPeD) têm sugerido desdobramentos a 
esse respeito. Cf. Almeida (2011). Ainda que não se 
utilize dessa abordagem, Moreira (2011) também 
colabora para tais reflexões metodológicas.

18 Cf. Fairclough (2001)

possibilidades vistas de cooperação entre um 

horizonte autonomista e a preocupação com um 

agir orientado ao entendimento mútuo.

Rápidas pinceladas sobre o projeto de 
autonomia e o agir comunicativo

No decorrer de sua obra, e especialmente 

após o rompimento com o marxismo, 

Castoriadis teve como um de seus focos a 

tentativa de elucidar alguns fundamentos do que 

seria entendido como uma sociedade 

basicamente autônoma.19 O autor entendia a 

autonomia como sua etimologia sugere: a 

junção dos termos gregos autos (“o próprio”, 

seja o indivíduo ou a coletividade) e nómos (as 

leis, normas, valores, regras e convenções que 

regem uma coletividade). Diz respeito, 

portanto, à capacidade de dar-se suas próprias 

leis – o contrário da heteronomia.20 Uma 

sociedade basicamente autônoma não se trata 

uma “sociedade perfeita”21 e por isso a ênfase 

na ideia de projeto. A autonomia (sinônimo de 

democracia radical) deve ser vista como um 

horizonte político-filosófico e/ou uma “utopia 

realista”,22 em constante e eterna rediscussão e 

19 Sobre a biografia de Castoriadis, ver apontamentos de 
Souza (2002) e Ortellado (2003).

20 A heteronomia pode ter origens extra-sociais (leis 
“divinas”  ou “naturais”) (CASTORIADIS, 1983; 
2002), intra-sociais (através da opressão de um grupo 
da sociedade sobre sua totalidade) e inter-sociais 
(vinda da opressão ou ocupação de grupos ou 
sociedades diferentes) (SOUZA, 2006a).

21 Cf. Castoriadis (2002)
22 Cf. Souza (2002, 2006a)
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elaboração sob os fundamentos da autonomia.23 

O projeto de autonomia aponta, então, para a 

capacidade de interrogação explícita e ilimitada 

sobre as significações imaginárias sociais e seu 

fundamento possível, em um processo 

incessante e auto-reflexivo na busca por reduzir 

ao máximo a heteronomia e acabar com a 

submissão da sociedade instituinte à sociedade 

instituída (sem abolir a diferença entre ambas). 

“A coletividade dará regras a si mesma, 

sabendo que o faz, sabendo que elas são ou se 

tornarão sempre, e em qualquer lugar, 

inadequadas, sabendo que pode mudá-las –  e 

que elas a constrangem durante todo o tempo 

em que não as tiver mudado regularmente.” 

(CASTORIADIS, 1983:34) (grifos no original)

O projeto de uma sociedade basicamente 

autônoma não se restringe à autonomia coletiva. 

Esta é inseparável da autonomia individual, 

implicando-se mutuamente.24 E não basta tal 

liberdade ser garantida de maneira formal: ela 

deve ser reafirmada constantemente pela 

23 “Uma sociedade justa não é uma sociedade que 
adotou leis justas para sempre. Uma sociedade justa é 
uma sociedade onde a questão da justiça permanece 
constantemente aberta.” (CASTORIADIS, 1983:33)

24 A autonomia individual contem uma face interna e 
outra externa. É através da primeira que se estabelece 
uma instância individual reflexiva não-
predeterminada que desempenha um papel ativo. Já a 
segunda surge da impossibilidade de ser livre 
sozinho/a –  pois sequer há a categoria “indivíduo” 
sem a existência da sociedade. Por isso, tal condição é 
indissociável da existência de uma paideia que forme 
indivíduos educados para o exercício da liberdade. 
“(...) [S]er autônomo implica que psiquicamente 
investimos a liberdade e a intenção da verdade.” 
(grifos no original) (CASTORIADIS, 1992:141)

instituição global da sociedade –  lembrando-se 

a indissociabilidade entre liberdade e 

igualdade. Uma vez que a necessidade de se 

viver coletivamente leva à necessidade do 

estabelecimento de leis, é impossível a plena e 

irrestrita liberdade ao se viver em sociedade. A 

maior liberdade possível passa a ser aquela que 

garante efetiva e socialmente possibilidades 

iguais para todos de participação na instituição 

global da sociedade. “(...) [S]e trata de 

igualdade política, de igualdade de participação 

no poder”  (CASTORIADIS, 2004:210) [grifos 

no original], o que compreende igualdade no 

acesso, por exemplo, à capacidade efetiva de 

julgar e à real disponibilidade de tempo.25

Algumas das categorias centrais de seu 

pensamento já surgem aí, e estão ancoradas nas 

duas faces distinguíveis mas indissociáveis da 

instituição global da sociedade: a sociedade 

instituída e a sociedade instituinte. A sociedade 

instituída trata-se da dimensão herdada da 

sociedade, compreendendo tanto seu substrato 

material-concreto quanto as esferas das relações 

políticas e simbólico-afetivas. O ser humano se 

constitui enquanto indivíduo social específico 

de uma sociedade ao interiorizar o mundo da 

sociedade instituída, tanto em seus fragmentos 

quanto em sua totalidade virtual, incorporando 

25 A primeira remete a questões como a livre circulação 
das informações, a liberdade de pronunciamento, a 
centralidade da educação, etc. A segunda está bastante 
ligada (mas não só) às questões econômicas e de 
produção.
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as instituições da sociedade.26 Isso ocorre em 

parte pelo processo entendido pelos gregos 

antigos como a paideia: a formação integral dos 

indivíduos da sociedade, compreendida em seu 

sentido mais amplo.27 Assim, a polaridade entre 

sociedade e indivíduo se desfaz sem, ao mesmo 

tempo, acabar com sua diferença. Esse 

indivíduo socializado é obra da instituição, 

mantida através do poder –  na forma do 

infrapoder e do poder explícito.28

O infrapoder é exercido sobre os 

indivíduos antes mesmo do poder explícito. 

Esse infrapoder está sob o peso de uma herança, 

pois é o poder da sociedade instituinte e “(...) ao 

mesmo tempo, o do imaginário instituinte, da 

sociedade instituída e de toda a história que nela 

encontra seu final passageiro.” 

(CASTORIADIS, 1992:127) Já o poder 

explícito é estabelecido pela instituição global 

da sociedade justamente por conta de a paideia 

e a sociedade instituída não conseguirem 

manter sozinhas a sociedade instituída. Essa 

dimensão do poder é aquela que remete às leis, 

normas e regras estabelecidas formalmente  e, 

através de instituições autorizadas a emitirem 

imposições sancionáveis, garante o monopólio 

das significações imaginárias sociais legítimas.

26 Cf. Castoriadis (1982)
27 Cf. Castoriadis (1992)
28 O poder é entendido por Castoriadis como a 

capacidade de levar alguém ou alguns a fazerem 
coisas que, largados por conta própria, talvez não 
tivessem desejado fazer. Ver Castoriadis (1983; 1992; 
2002).

Mas há junto da sociedade instituída 

também a sociedade instituinte que, através do 

imaginário radical, é a principal causadora da 

movimentação da realidade social-histórica.29 É 

a dimensão instituinte que garante a autocriação 

e auto-alteração constante da sociedade – 

incluindo suas significações imaginárias sociais 

e mesmo suas condições material-concretas.30 

Assim, Castoriadis valoriza tanto a dimensão 

herdada quanto o processo de auto-instituição 

das sociedades –  este muitas vezes ocultado 

pela própria sociedade instituída.

A igualdade de participação no poder, 

condição para uma sociedade basicamente 

autônoma, aponta então tanto para o infrapoder 

quanto para o poder explícito. Mas diversas 

relações interferem na liberdade e na igualdade 

de participação dos indivíduos na instituição da 

sociedade. Afinal, são processos que sempre 

envolvem diferentes graus e tipos de 

negociações entre indivíduos. Muitas dessas 

dinâmicas se desenrolam em espaços 

específicos, dependendo em diferentes graus de 

interações verbais. As diferentes formas de tais 

interações podem influenciar a garantia desses 

29 A sociedade instituinte se funda também ao menos em 
duas dimensões: a imaginação radical da 
psiquê/soma do indivíduo; e o imaginário social. Cf. 
Castoriadis (1982)

30 A sociedade se desenvolve, assim, primeiramente 
como “criação de um espaço e de um tempo (de uma 
espacialidade e de uma temporalidade) que lhe são 
próprios, povoados de uma quantidade de objetos 
'naturais', 'sobrenaturais' e 'humanos', ligados por 
relações estabelecidas a cada vez pela sociedade 
considerada.” (CASTORIADIS, 1992:124)
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pressupostos de liberdade e igualdade radical na 

participação tanto da dimensão formal quanto 

informal do poder. Diante disso, é válido 

recorrer a autores que pensaram sobre esse 

contexto de interações verbais, no sentido de 

complexificar as reflexões sobre horizontes 

autônomos.

Decorre daí o interesse nas elaborações do 

filósofo e sociólogo alemão Jürgen Habermas. 

Apesar de politicamente muito menos radical e 

ambicioso do que Castoriadis, Habermas critica 

o liberalismo político típico e, “(...) na esteira 

de suas ressalvas contra [ele], salienta o fato de 

que a autonomia individual, quando concebida 

divorciada da 'autonomia pública' (…), é uma 

abstração individualista (…)”  (SOUZA, 

2006a:77).

Optamos então por dar atenção à sua 

Teoria da Ação Comunicativa.  Partindo de 

críticas às formas como o ideal iluminista tem 

sido buscado,31 Habermas busca  ampliar a 

abrangência da racionalidade para abarcar a 

capacidade de entendimento e renovar as 

esperanças na emancipação humana através da 

razão. Para isso, o intelectual alemão aposta em 

formas de interação nas quais os indivíduos 

buscariam coordenar seus planos de ação não só 

de maneira instrumental mas também 

comunicativamente.32 Julgando a linguagem 

31 Cf. Habermas (1999a, 2007)
32 A ação orientada pela racionalidade instrumental 

partiria de um modelo teleológico. Nele o ator tem em 
mente um fim específico e busca eleger dentre suas 
alternativas de ação aquelas mais eficazes orientando-

como o principal meio de interação desses 

indivíduos,33 sua atenção volta-se para ações 

linguísticas – necessariamente vistas como 

ações sociais simbolicamente mediadas34 e 

dentre as quais as interações verbais se inserem. 

É a partir daí que Habermas busca refletir sobre 

“(...) como é que (pelo menos dois) 

participantes de uma interação podem 

coordenar os seus planos de ação de tal modo 

que Alter possa anexar suas ações às ações de 

Ego evitando conflitos e, em todo o caso, o 

risco de uma ruptura da interação.” 

(HABERMAS, 2003:164)

O modelo de ação comunicativa seria 

delineado dessa maneira, quando os indivíduos 

participantes de uma interação “(...) buscam 

entender-se sobre uma situação de ação para 

poder assim coordenar em comum acordo seus 

planos de ação e com eles suas ações.” 

(HABERMAS, 1999a:124) [tradução livre] 

Seriam interações orientadas ao entendimento 

mútuo alcançado comunicativamente, 

se exclusivamente ao sucesso. Cf. Habermas (1999a)
33 Cf. Freitag e Rouanet (1993).
34 Cf. Habermas (1999b). O autor considera que os 

planos da luta política compreendem tanto a ação 
instrumental, quanto a elucidação pedagógica e os 
discursos práticos –  este vinculado diretamente às 
ações orientadas ao entendimento mútuo. (FREITAG 
e ROUANET, 1993) Concordamos aqui com essa 
ressalva, fazendo eco ao que Souza (2002) também 
destaca e lembrando que as ações instrumentais têm 
um papel crucial para a difusão de conhecimentos e 
saberes técnicos, por exemplo. Ver Habermas (1999a). 
Problemas surgem ao se hipertrofiar a razão 
instrumental, arriscando-se a tratar questões políticas, 
éticas e morais como meras discussões técnicas (como 
é comum atualmente).
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condicionando a ação ao acordo sobre o 

processo através do qual suas diretrizes serão 

elaboradas/definidas. É uma situação de 

ação/fala que pode não conseguir gerar o 

entendimento mútuo, mas que tem por base os 

pressupostos dessa busca.35 É assim que, 

enquanto no agir instrumental “(...) um atua 

sobre o outro para ensejar a continuação 

desejada de uma interação, no agir 

comunicativo um é motivado racionalmente 

pelo outro para uma ação de adesão (…)” 

(HABERMAS, 2003:79) [grifos no original]

A ação comunicativa ocorre sempre a 

partir de algo que é pinçado pelos/as 

participantes de seu mundo da vida. Este é 

esquematizado em três principais esferas: o 

mundo da vida objetivo, social e subjetivo,36 

35 Habermas é alvo de diversas críticas, muita delas 
bastante pertinentes. Algumas argumentam que sua 
teoria da ação comunicativa cega aos conflitos entre 
os atores em interação  (MOUFFE,  2000). Porém, 
parece clara a presença do conflito, já que sua teoria 
pressupõe coordenar as diferentes perspectivas dos 
falantes, ouvintes e observadores no domínio de 
relevância de certo tema. Trata-se de entendê-la como 
um processo possível de coordenação de intenções de 
agir no mundo;

36 O mundo da vida tem origem na fenomenologia. É 
aquilo que os participantes da interação “(...) têm 
defronte como conteúdos intramundanamente 
constituídos de sua comunicação –  objetos, que 
percebem e manipulam, normas obrigatórias, que 
preenchem ou infringem, vivências de acesso 
privilegiado, que podem manifestar.”  (HABERMAS, 
2003:169) Outros elementos também compõem o 
mundo da vida, servindo como recursos para o agir 
orientado ao entendimento mútuo, como “(...) as 
solidariedades dos grupos integrados por intermédio 
de valores (…)”  e as “(...) competências dos 
indivíduos sociabilizados (…).”  (HABERMAS, 
2003:166) Para HABERMAS (1999b, 2003), ao 
estabelecer linguisticamente um ato de fala padrão, o 
falante pode estabelecer uma relação direta com algo 

sendo  tanto o contexto de inserção quanto a 

fonte de recursos que orientam as ações. Nesse 

sentido, o/a participante de uma interação 

orientada ao entendimento se insere em um 

processo circular enquanto  iniciador/a e 

produto das tradições nas quais se encontra. É 

um pressuposto para a ação comunicativa o 

compartilhamento mínimo do mundo da vida, 

superando um simples “co-estar”  no tempo ou 

no espaço no sentido de compartilhar o contexto 

do qual o que é tematizado é retirado ou faz 

referência. Tal contexto pode, então, ser 

composto tanto pelo cotidiano quanto extrapolar 

o que é circunscrito por essa escala espaço-

temporal próxima-imediata.

Além do compartilhamento do mundo da 

vida, a ação comunicativa depende também do 

oferecimento de pretensões de validez pelas 

pessoas envolvidas. Significa que, sendo o caso, 

a pessoa orientada pela busca do acordo se 

dispõe a resgatar e defender as garantias da 

veracidade (mundo objetivo), correção (mundo 

social) e sinceridade (mundo subjetivo) de seus 

enunciados. Esse acordo “(...) não pode ser 

imposto à outra parte, não pode ser extorquido 

no mundo objetivo (relativo ao estado de coisas 
cognitivamente acessíveis, entidades que são 
passíveis de enunciados verdadeiros), no mundo 
social (relativo às relações interpessoais reguladas por 
normas legitimamente estabelecidas e passíveis de 
enunciados corretos) ou no mundo subjetivo (relativo 
à totalidade de experiências e vivências às quais o 
falante tem acesso privilegiado e a partir das quais se 
pode construir enunciados sinceros). Empiricamente, 
porém, o falante se refere simultaneamente a aspectos 
dos três “mundos”, seguindo então uma atitude 
realizativa de tipo global. (HABERMAS, 1999a)
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ao adversário por meio de manipulações: o que 

manifestamente advém graças a uma 

intervenção externa não pode ser tido na conta 

de um acordo.”  (HABERMAS, 2003:165) 

[grifos  no  original] Seria através da 

argumentação (entendida enquanto processo)37 

que os sujeitos poderiam encaminhar a situação 

para um “consenso verdadeiro”, no qual não 

haveria nenhum tipo de coação ou efeito 

externo/interno à estrutura da comunicação. 

Para Habermas, essa seria uma situação 

linguística ideal.38

Percebe-se certo tom idealista nas 

considerações dessa teoria habermasiana. Seus 

limites são claros, até porque nem sempre há a 

possibilidade concreta de diálogo entre as 

diferenças. Existem limites para o agir 

comunicativo. Porém, vale buscar as possíveis 

colaborações que interações verbais animadas 

37 Os pressupostos para tal argumentação seriam: (a) ter 
como regra um princípio de universalização (“Toda 
norma válida tem que preencher a condição de que as 
consequências e efeitos colaterais que previsivelmente 
resultem de sua observância universal, para a 
satisfação dos interesses de todo indivíduo possam ser 
aceitas sem coação por todos os concernidos” 
[HABERMAS, 2003:147] [grifos no original]); e 
também (b) haver acordo sobre o princípio ético para 
o discurso que garantiria que “[t]oda norma válida 
encontraria o assentimento de todos os concernidos, 
se eles pudessem participar de um Discurso prático” 
(HABERMAS, 2003:148).

38 Cf. Habermas (1999a) e Freitag e Rouanet (1993). Tal 
situação teria como pressupostos que: (1) todos os 
interessados possam participar do discurso; (2) todos 
tenham oportunidades idênticas de argumentar; (3) 
hajam chances simétricas de fazer e refutar 
afirmações, interpretações e recomendações; (4) e só 
sejam admitidos no discurso atores que (a) ajam de 
acordo com normas justificáveis e (b) satisfaçam o 
pressuposto da veracidade.

pela racionalidade comunicativa (enquanto 

horizonte para as interações pessoais) podem 

oferecer a  processos de mobilização de 

indivíduos e grupos sociais com valores e 

inspirações minimamente comuns –  ainda que 

mantendo heterogeneidades internas. Algumas 

experiências de movimento sociais se encaixam 

aí. É por isso que voltamos as atenções para 

algumas características da espacialidade 

cotidiana da Ocupação Chiquinha Gonzaga que 

aparentavam se relacionar com a dinâmica 

interna de suas interações pessoais, buscando 

aspectos que colaborassem ou dificultassem a 

construção de entendimentos entre seus/suas 

moradores/as.

Em experimento: Algumas linhas sobre a 
espacialidade cotidiana da Ocupação 
Chiquinha Gonzaga

A experiência da Ocupação Chiquinha 

Gonzaga39 é bastante rica e complexa. Para 

pintar um panorama rápido sobre ela, nas 

próximas páginas vamos: (a) apresentar as 

arenas e os campos políticos identificados na 

ocupação; (b) elencar aspectos dos processos de 

construção das opiniões, de deliberação e de 

efetivação das regras nesse território; e (c) 

lembrar alguns papéis desempenhados por 

espaços-tempo específicos  do  cotidiano da 

Ocupação Chiquinha Gonzaga marcados por 

39 Sobre a toponímia das ocupações dessa parcela do 
movimento, ver Oliveira (2009) e Teixeira (2009).
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interações mais descontraídas.

O antigo hotel abandonado há cerca de 20 

anos40 pelo INCRA na Rua Barão de São Félix 

110 (próximo à Estação Central do Brasil – 

Centro) foi territorializado pelo Coletivo da 

Ocupação Chiquinha Gonzaga na madrugada do 

dia 23 para o dia 24 de julho de 2004 (Figura 

1). As suas reuniões preparatórias foram 

organizadas conjuntamente pela Frente de Luta 

Popular (FLP)41 e a Central de Movimentos 

Populares (CMP) durante durante o ano de 2003 

e início de 2004 na sede da CMP, em ruas e 

praças da cidade.42 Os encontros semanais com 

as famílias  diferenciavam essa experiência das 

anteriores do movimento dos sem-teto carioca, 

estimulando discussões políticas de maneira 

mais descentralizada, incentivando 

procedimentos de autogestão e compartilhando 

conhecimentos sobre comportamentos / táticas a 

serem adotadas durante  o  processo de 

ocupação.43

40 Cf. FELRU-RJ (2006)
41 Cf. Teixeira (2009) e Penna (2010).
42 Integrantes dessas e de outras organizações, bem 

como ativistas independentes, conformam o chamado 
“apoio”  dessa parcela do movimento carioca. Cf. 
Souza e Teixeira (2009) e principalmente Almeida 
(2011).

43 Informações obtidas a partir de entrevistas com ex-
integrante da FLP (realizada em 22/01/10) e com 
integrante da CMP (realizada em 15/01/10) –  ambas 
em conjunto com Rafael Gonçalves de Almeida – 
além daquelas com moradores/as da ocupação. Sobre 
esse momento prévio à ocupação, no qual é ensaiada a 
forma de gestão coletiva, ver Almeida (2011).

Campos políticos e arenas: Aspectos da 
espacialidade na disputa de opiniões

As reuniões preparatórias se avolumaram, 

por um lado, com pessoas convidadas por serem 

conhecidas de outras experiências de militância; 

por outro, com moradores/as de rua com quem 

ativistas faziam contato. A grande variedade de 

perspectivas  políticas  e  matrizes  discursivas44 

que  compõem  o  Coletivo  começou  a  se 

constituir  desde  o  início  dessas  reuniões,  se 

consolidando com a abertura de cadastro para 

novas  famílias  ocorrida  após  a  ocupação.45 

Misturavam-se pessoas que  nunca haviam tido 

experiências com movimentos sociais e outras 

que  já  tinham  histórico  de  engajamento 

político.46 Porém,  eram  experiências 

predominantemente  ligadas  ao  movimento 

sindical  e  estudantil,  com pouca familiaridade 

com a “luta por moradia” ou com a autogestão.

Tal variedade influenciou diretamente a 

formação dos campos políticos da Ocupação 

Chiquinha Gonzaga. Eles são identificáveis no 

cotidiano, apesar de não serem discerníveis com 

exatidão. Demonstram e derivam da 

heterogeneidade de  pessoas do Coletivo, de  seus 

interesses e suas opiniões  sobre o processo político 

da ocupação. Grosso modo, as pessoas que 

possuíam experiências de engajamento político 

ligadas a movimentos populares com valores mais 

próximos à autogestão compuseram o embrião do

44 Cf. Sader (1988)
45 Atualmente a Ocupação Chiquinha Gonzaga é 

composta por aproximadamente 60 famílias.
46 Ver também Oliveira (2010).
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Figura 1: Localização da Ocupação Chiquinha Gonzaga

Mapa – Fonte: TEIXEIRA (2009). Adaptação: GRANDI (2010)
Foto – Fonte/Elaboração: GRANDI (2010)
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campo político47 identificado na pesquisa como 

“mais comprometido com a organização por 

Coletivo”. Por outro lado, aquelas egressas de 

experiências com organizações burocratizadas 

(geralmente sindicatos ou partidos políticos – 

principalmente do Partido dos Trabalhadores) 

conformaram o início do campo político “menos 

comprometido com a organização por Coletivo”.48 

As pessoas que não integram os campos políticos 

são parte das arenas da ocupação, contexto de 

referência e disputado pelos campos.49 (Figura 2)

47 Utilizamos aqui os conceitos do antropólogo Marc 
Swartz (1968), campo político e arena. O campo 
político é formado por um ou mais grupos e/ou 
indivíduos que estejam mais diretamente envolvidos 
e, por isso, sejam mais frequentemente definidores do 
processo político em estudo –  estando ou não 
vinculados a organizações formais específicas, mas 
em geral tendo algum grau de afinidade política entre 
si. A arena é o contexto no qual os campos políticos 
estão imersos, sendo constituída pelos atores que 
estão envolvidos com os participantes do campo sem, 
ao mesmo tempo, estarem envolvidos diretamente no 
processo em questão. Assim, os campos políticos 
disputam a(s) arena(s) buscando de hegemonizá-la(s) 
e deter o controle do processo político, ainda que não 
ajam sempre intencionalmente. Outros trabalhos que 
se utilizaram desses conceitos para análises sócio-
espaciais são Santos (1981), Lagüens (2005), Souza 
(2009a), Teixeira (2009), Grandi (2010), Grandi e 
Teixeira (2010) e Almeida (2011).

48 Esses campos políticos também são identificados 
como “campo autogestionário” e “campo centralista”. 
Ver também Almeida (2011).

49 Especialmente no regime político interno à ocupação, 
no qual o “peso”  de cada pessoa é igual para as 
deliberações coletivas.  As arenas sempre são 
disputadas pelos campos políticos. Na pesquisa 
identificamos uma arena primária e uma arena 
secundária, por  conta  de nessa ocupação a 
participação nas reuniões do Coletivo não  ser 
obrigatória. Fazem parte da primeira aquelas pessoas 
que participam das reuniões e têm sua opinião 
disputada pelos campos políticos diretamente nesses 
espaços-tempo. A segunda é composta pelas pessoas 
que não participam das reuniões mas seguem sendo 
disputadas pelos campos políticos em outros espaços 
e momentos – agindo como importantes difusores de 
opiniões e eventualmente podendo “fazer a diferença” 

O que difere o grupo na verdade são os 
ideais. O pensamento. (…) Eu acho que 
é uma defesa da ocupação enquanto 
espaço coletivo mesmo. Assim, 
enquanto espaço pra moradia, enquanto 
espaço pra disputa política, mas uma 
disputa política saudável. Uma disputa 
política entre os moradores. (…) Existe 
uma diferença no que se pensa, no que 
se espera de uma ocupação. E na forma 
de organização dessa ocupação. Um 
grupo defende a organização que foi a 
proposta da ocupação, uma organização 
coletiva; e o outro acha que não cabe 
mais esse tipo de organização. 
(informação verbal)50

O campo político autogestionário volta seu 

comprometimento ao processo de gestão coletiva do 

território, incluindo a existência e manutenção dos 

espaços de uso coletivo.51 Estimulam o crescimento 

do próprio campo, bem como da arena primária, 

pela vontade de ampliação da participação nos 

debates coletivos independentemente do 

posicionamento político das pessoas. Para isso, 

incentivam a intensificação do compartilhamento 

cotidiano das dimensões do “mundo da vida” como 

tática para potencializar a disposição ao diálogo.

Já o outro campo político tem menos 

comprometimento com o processo coletivo e 

no caso de comparecerem às reuniões.
50 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 

Entrevista realizada em 17/09/09.
51 Em trabalhos anteriores foram identificadas duas 

principais categorias quanto à organização espacial 
interna das ocupações cariocas da variante por 
coletivo: os espaços de uso privado e os espaços de 
uso coletivo. Esta última subdivide-se em espaços 
formais (deliberativos e não-deliberativos), espaços 
de uso comum, espaços de produção e geração de 
renda e áreas de segurança. Cf. Teixeira e Grandi 
(2008) e Almeida, Grandi e Moreira (2009). Análises 
sobre a dinâmica desses espaços podem ser vistas em 
Grandi (2010), Almeida (2011) e Moreira (2011).
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aparenta maior  afinidade com o funcionamento por 

coordenação. Um dos argumentos reivindicados 

liga-se à “eficiência”:

[T]inha que ter uma voz de comando. 
Quando eu falei isso, foram contra. 
Porque nas outras aí você sabe que têm. 
Então aqui não teve voz de comando. 
“Vamos pro Coletivo”, eles acham que 
o Coletivo vai resolver. Mas tem que 
respeitar alguém sim. (informação 
verbal)52

Os/as seus/suas integrantes não estimulam o 

crescimento de seu campo político, já que a força do 

campo  depende  da  centralização,  concentração  e 

fortalecimento da sua capacidade deliberativa sobre 

assuntos coletivos. A maior participação nas 

reuniões é incentivada quando fortalece as opiniões 

52 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 10/09/09.

defendidas pelo próprio campo político, do contrário 

é desestimulada. Há vínculos (oficiais ou não) com 

organizações políticas burocratizadas (partidos, 

sindicatos e mesmo outras organizações de 

movimentos sociais), tendendo a reforçar a 

coordenação da Associação de Habitação Popular da 

Ocupação Chiquinha Gonzaga (AHPOCG) como 

fórum deliberativo.53 

Mas  os campos políticos e as arenas são 

grupos mutáveis e heterogêneos. O trânsito das 

pessoas entre esses grupos modifica suas práticas 

espaciais de diversas formas. Por um lado, a 

mudança entre as arenas leva ao compartilhamento 

53 A AHPOCG tem grande importância nas negociações 
oficias com os órgãos governamentais, por exemplo. 
Certas  pessoas  da  ocupação  lembram que tal tarefa 
pode ser cumprida sem o enfraquecimento do 
Coletivo como instância deliberativa. Também não há 
vínculo direto entre ser da coordenação da AHPOCG 
e ser de algum campo políticos. Sua estrutura mistura 
pessoas com diferentes perspectivas, resultado de 
tensões e acordos políticos internos.
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de outros espaços-tempo (os deliberativos). Por 

outro, integrar um campo político implica em 

compartilhar mais frequentemente outros espaços de 

discussão extra-reunião do Coletivo –  inclusive 

alguns espaços privados. Porém os campos políticos 

se diferenciam claramente tanto no espaço-tempo 

deliberativo quanto nas práticas espaciais ligadas a 

outros espaços e momentos cotidianos.

Algumas práticas espaciais ligadas aos 

espaços privados servem como exemplo.54 Reuniões 

informais pré/pós-reuniões do Coletivo são 

realizadas neles com frequência por ambos os 

campos políticos. O campo menos comprometido 

com a  organização  por  coletivo se articula nos 

espaços privados visando geralmente estabelecer a 

unidade ao redor de propostas consolidadas para que 

estas  sejam  encaminhadas às reuniões, ao  mesmo 

tempo que organizam táticas para “vencer” opiniões 

contrárias. O Coletivo não parece ser um empecilho, 

desde que mantido sob domínio de suas opiniões – o 

que o enfraquece como instância deliberativa.55

Já o campo político mais comprometido com 

a  organização  por Coletivo faz tais reuniões 

buscando compartilhar opiniões sobre a conjuntura 

da ocupação e refletir conjuntamente sobre cenários 

possíveis, atitudes futuras e questões pontuais. Não 

objetivam a homogeneidade de opiniões, 

acreditando que é no Coletivo que as deliberações 

devem ser  tomadas.  Assim,  tais conversas podem 

auxiliar o refinamento de propostas, elucidar ideias, 

tornar as exposições mais compreensíveis e 

54 Sobre os espaços privados de outra ocupação dessa 
parcela do movimento dos sem-teto carioca, ver 
Moreira (2011).

55 Afirmações derivadas de entrevistas e de notas de 
campo provenientes da observação participante e do 
compartilhamento de espaços de atuação política.

estimular a fala de pessoas que geralmente não o 

fazem nas reuniões. 

(...) [À]s vezes eu acho que há casos 
que até importa [a articulação extra-
reuniões]. (…) Chegar no fulano e 
perguntar “O quê que acha sobre isso, 
fulano?”. (…) Não é obrigado a 
concordar, mas às vezes a pessoa diz 
“Não, eu tava pensando assim”, “Mas 
pô, se tu pensarias assim, seria melhor.” 
Ele chega já mais preparado. Só que 
uns usam como panelinha (…) é uma 
forma de tu derrubar a opinião dos 
outros, às vezes. Não pra encontrar 
sugestão. Mas se for no caso de 
simplificar pra encontrar uma sugestão 
mais rápida, eu até acho que é um 
mínimo preparo pra reunião. 
(informação verbal)56

Tais reuniões também são realizadas por 

pessoas das arenas, sendo importantes para atualizar 

as informações sobre os assuntos coletivos e para o 

surgimento, formulação, refinamento e um certo 

tipo de “pesquisa de opinião” sobre as propostas que 

se pretende levar às reuniões.

Os espaços privados são, portanto, permeados 

pelos assuntos coletivos. Isso aumenta sua 

importância nos processos de elaboração e disputa 

das opiniões, aproximando as práticas que se 

desenvolvem neles a outras tantas práticas espaciais 

que influenciam diretamente tais processos. A 

possibilidade de expôr as opiniões e fazer parte da 

construção das normas do nanoterritório57 da 

Ocupação Chiquinha Gonzaga passa, assim, por 

dinâmicas informais e formais que se influenciam 

56 Morador da Ocupação Chiquinha Gonzaga. Entrevista 
realizada em 22/08/09.

57 Cf. Souza (2006a)
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mutuamente, caracterizando a territorialidade da 

ocupação. Isso torna as discussões em outros 

espaços coletivos às vezes tão importantes quanto 

aquelas do espaço-tempo formal das reuniões.

Da construção das opiniões à sua 
manifestação: nómos coletivo e o exercício do 
poder

Tomemos como exemplos três espaços da 

ocupação: os corredores (espaço informal de uso 

comum), a portaria (área de segurança) e a 

calçada.58 Por serem bastante frequentados pelos/as 

moradores/as, são loci de encontros e conversas 

informais, criação e fortalecimento de vínculos 

afetivos interpessoais e com seu espaço vivido, 

fundamentais para o compartilhamento da 

experiência com/no prédio e tendo características 

público/privadas marcantes. 

A portaria era um espaço-tempo onde as 

pessoas permaneciam por conta do regimento 

interno exigir que alguém de cada apartamento se 

responsabilizasse por cumprir nela uma certa 

quantidade de horas zelando pela segurança do 

prédio. Assim, era um espaço de articulação e 

conversas informais. “(...) [A]cabava outras pessoas 

chegando, parando, batendo um papo, reclamando 

de alguma coisa, já adiantando alguma questão que 

fosse ser discutida na reunião.”  (informação 

verbal)59 Porém com o passar dos anos essa prática 

58 A calçada foi considerada como tendo características 
similares às encontradas nos corredores da ocupação 
(GRANDI, 2010). Mas as observações feitas 
destacaram aspectos também ligados às áreas de 
segurança, obrigando-nos a voltar atrás naquela 
colocação e afirmar agora seu caráter híbrido.

59 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 23/08/09.

deixou de ser cumprida. A portaria passou a ser um 

local de passagem.

O enfraquecimento da função de segurança da 

portaria colaborou para a refuncionalização da 

calçada em frente ao prédio. Apesar de não fazer 

parte do interior da ocupação, a calçada se 

fortaleceu como sua “área de influência”  direta 

quando um dos moradores da ocupação estabeleceu 

nela seu carrinho de lanches durante a noite. Sem 

pessoas na portaria, moradores/as que param para 

conversar junto ao carrinho ajudam a zelar pela 

entrada da ocupação. “Quando o [fulano] não tá lá 

embaixo na barraquinha, fica deserto. Porque não 

tem ninguém pra tomar conta.”  (informação 

verbal)60 A calçada foi então integrada à dinâmica 

territorial da Chiquinha Gonzaga por seu papel na 

segurança do prédio. Mas também se tornou um 

espaço de interações, conversas, informes, 

articulações e debates informais entre pessoas das 

arenas e de um campo político específico.

As pessoas começaram a usar porque 
as pessoas precisavam de um espaço 
como esse. Existia uma coisa que 
incomodava que nem sempre a 
assembleia era capaz de resolver. E 
precisava de um espaço de trocar ideia 
com o seu vizinho, de articulação. E 
como não existia mais esse espaço, que 
era a portaria, o seu [fulano] virou esse 
espaço. (informação verbal)61

Assim, é também uma posição que confere 

vantagens políticas no processo de convencimento e 

60 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 17/07/09.

61 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 17/09/09.
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disputa pela formação das opiniões dos/as 

moradores/as, apesar de parecer não ter havido 

intencionalidade na sua constituição.

Os corredores também ajudam a suprir essa 

demanda por espaços de interação informal e 

articulação fora das reuniões do Coletivo.62 Isso é 

enfatizado inclusive pelas características da 

dimensão material do prédio: a falta de elevadores 

devido ao abandono do imóvel pelo estado colabora 

para a vitalidade dos corredores e escadas dos 14 

andares. Assuntos coletivos e particulares circulam 

por eles, dando origem inclusive à “Rádio 

Corredor”.63 Os corredores têm papel importante no 

estabelecimento de laços pessoais que podem ir 

além da afetividade, garantindo inclusive redes de 

solidariedade fundamentais à sobrevivência material 

de algumas pessoas. Se relacionam também com os 

espaços formais deliberativos de diferentes 

maneiras. São, por exemplo, importantes na 

mobilização para as atividades coletivas (através de 

passagem “de porta em porta”  e da fixação de 

cartazes), incluindo o característico grito 

“Reuniããão!”  ecoado antes dos encontros do 

Coletivo.64 A formação das opiniões e de redes 

internas de apoio político também se vale desses 

espaços através de conversas informais e difusão de 

informações.65

A efetivação de certas normas estabelecidas 

formalmente pelo Coletivo também depende do 

62 Informação derivada das entrevistas realizadas.
63 “(...) [E]sta tessitura de redes informais de 

informações ('fofocas') e boatos gestados no âmbito 
dos corredores.” (TEIXEIRA e GRANDI, 2008:6)

64 Essa chamada vocal foi o mecanismo mais citado nas 
entrevistas como forma através da qual as pessoas 
tomavam conhecimento das reuniões do Coletivo.

65 Cf. Teixeira e Grandi (2008)

convencimento que se dá nesses espaços. Exemplos 

disso acontecem quando é necessário cobrar de 

porta em porta o pagamento das respectivas parcelas 

da conta mensal de água ou do rateio da manutenção 

de algum equipamento de uso coletivo (como a 

bomba d'água do prédio).

Mas nesses espaços as interações também são 

regidas por regras que não vêm das deliberações do 

Coletivo, mas sim de acordos informais resultantes 

de negociações que envolvem muitas vezes as 

expectativas de formas de convívio cotidiano. São 

acordos informais que podem inclusive evitar que 

desentendimentos pessoais se tornem assuntos 

formais do Coletivo.66 Respeitar aos/as demais 

moradores/as (desde evitar o barulho em certos 

horários até evitar brigas) e pressionar pelo 

compartilhamento das tarefas de manutenção do 

prédio (como a limpeza e a segurança) são exemplos 

dessa espécie de “código de bons costumes” 

elaborado de acordo com as necessidades e 

particularidades materiais, políticas e afetivas do 

espaço da ocupação. De forma geral, envolvem 

tentativas de criar e encontrar regras informais que 

facilitem a convivência entre os/as moradores/as e 

que passam principalmente pelo compartilhamento 

cotidiano e pelo cultivo de um certo grau de 

tolerância. Compõem um conjunto de condutas que 

orientam as relações internas à ocupação e se 

tornam reais ao ponto de afetarem o cotidiano das 

pessoas sem que precisem, para isso, passar pela 

deliberação formal.  Assim, são regras informais 

que interferem na experiência de cada pessoa com 

66 No entanto a dissolução dos conflitos pessoais sem 
que cheguem às reuniões é situação pouco frequente 
na ocupação tratada.
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esse nanoterritório, influenciando indiretamente a 

formação das opiniões e os processos deliberativos 

formais.

Assim, o nómos coletivo é construído e 

reforçado cotidianamente também por interações 

informais, refletindo e tendo reflexos sobre sua 

dimensão formal. As regras formais do prédio não 

são fruto simples, direto e exclusivo dos espaços-

tempo de deliberação do Coletivo. Estes, por sua 

vez, tampouco são menos complexos. São espaços 

de disputa política, de convencimento, onde a 

“conquista” da opinião alheia é central. É a instância 

de poder explícito da ocupação, que delibera regras 

gerais, estas podendo ser rediscutidas de acordo com 

a conjuntura sócio-espacial da ocupação e/ou com 

os temas que ganham relevância no seu cotidiano.67 

O exemplo mais sublinhado dessas regras formais é 

o Regimento Interno.

A periodicidade das reuniões varia, mas sua 

realização depende geralmente de situações que a 

estimule (como a urgência de resolução de questões 

internas ou externas). Mecanismos de lembrança e 

convocação são importantes, como o “boca-a-boca”, 

lembretes por baixo das portas, cartazes e chamada 

vocal nos corredores. Essa chamada é realizada 

predominantemente por integrantes dos campos 

políticos da ocupação, servindo para muitas pessoas 

como indício de quais interesses estão envolvidos 

em cada reunião. Podem ser interesses pessoais ou 

ligados a perspectivas políticas propriamente ditas.

67 Por exemplo, as regras internas se modificam 
dependendo da estabilidade da territorialização 
operada pelo Coletivo, com reflexos diretos sobre o 
Regimento Interno. Cf. Grandi (2010) e Almeida 
(2011).

“Isso aí é fundamental: o interesse. 
Quando a pessoa tá interessada que 
aquela reunião prossiga, ele sobe e 
desce tentando não sei quantas vezes 
gritando “Reuniããão!”, gritando igual 
louco. (…) Do contrário, ó: ele nem 
liga. Não só uma pessoa. Vários 
moradores  quando tem interesse desce 
rapidinho e sai caçando um montão de 
gente.” (informação verbal)68

Observando o agente dessa prática espacial e 

compartilhando os assuntos cotidianos na ocupação, 

certas pessoas preveem a pauta e mesmo os rumos 

da reunião.69 Os assuntos tratados influenciam a 

quantidade de pessoas e de intervenções nas 

reuniões, crescendo de acordo com seu caráter 

coletivo.70 A importância dos espaços informais de 

uso comum para a gestão territorial coletiva ganha 

destaque, bem como do momento imediatamente 

anterior às reuniões. Trata-se de um espaço-tempo 

de convencimento que busca ampliar a participação, 

um quando-onde cotidiano de disputa simbólica 

sutil e com reflexos práticos sobre a gestão do 

território.

Até porque os debates que se desenrolam nos 

espaços formais deliberativos da ocupação pautam 

temas ligados diretamente ao seu mundo da vida. Os 

68 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 07/07/09.

69 Isso se repete em outras atividades coletivas, como 
mutirões, eventos e oficinas.

70 Acontece que não existe consenso sobre quais seriam 
as fronteiras entre os “assuntos coletivos”  e os 
demais. As entrevistas indicaram que existem 
assuntos considerados de maior importância coletiva 
(como aqueles ligados à regularização e reforma do 
prédio) e que atraem mais pessoas às reuniões, 
enquanto assuntos vinculados à gestão cotidiana da 
ocupação tendem a afastar pessoas especialmente das 
arenas e assuntos privados a afastar inclusive pessoas 
dos campos políticos.
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elementos que surgem do seu compartilhamento são 

mobilizados com frequência para questionar as 

pretensões de validez de quem argumenta, buscando 

demonstrar se faltam ou não com a veracidade, 

correção ou sinceridade.

Assim, por mais que nem todas as pessoas 

ajam sempre contemplando essas pretensões, a 

forma de gestão coletiva do território permite que a 

própria coletividade julgue essas características de 

acordo com seu compartilhamento sócio-espacial. 

“(...) Você só barra a desconfiança, na verdade, no 

dia-a-dia, na prática do próprio trabalho, na prática 

da  discussão,  e  vai  pra  discussão.”  (informação 

verbal)71

Isso confere dinâmicas de funcionamento e de 

interações pessoais particulares às reuniões e suas 

discussões. Apesar da organização espacial72 e da 

garantia formal de direito à fala,73 não são todas as 

pessoas que efetivamente falam nas reuniões. 

Aspectos de ordem psicológica, ligados a diferentes 

formas de opressão ou mesmo a atenção 

diferenciada que certas pessoas recebem das demais 

podem influenciar a liberdade individual. Mas essas 

diferenças de atenção recebida muitas vezes estão 

ancoradas em relações que se estabelecem também 

em outros espaços, bem como às posturas políticas e 

à identificação com campos políticos específicos. 

Pessoas estigmatizadas como mentirosas, por 

71 Morador da Ocupação Chiquinha Gonzaga. Entrevista 
realizada em 28/05/08 por Eduardo Tomazine 
Teixeira.

72 As pessoas se organizam espacialmente em forma de 
um “grande círculo”, possibilitando que todos se 
vejam e que a localização não destaque a priori 
nenhum/a participante. 

73 O Regimento Interno da ocupação garante o direito à 
fala e, se necessária a votação, cada unidade de 
moradia tem direito a um voto.

exemplo, costumam receber menos atenção. Porém, 

há também outros casos.

Porque as assembleias, não só da 
ocupação, é um espaço de disputa de 
convencimento. Se existe uma pessoa 
que você sabe que tem uma proposta 
diferente da sua, você não ouve o cara 
com a mesma atenção que um 
companheiro, um cara lá que é seu 
aliado. (informação verbal)74

Existe o risco de que essa postura afaste 

indivíduos do processo de gestão territorial coletiva 

defendido por muitas/os moradoras/es, mas os 

relatos mostram que o processo da ocupação têm 

tido resultados em termos de formação política de 

certas pessoas que passam a se sentir à vontade e 

corresponsáveis pelo território.75

Porque no início, nas assembleias, tinha 
gente que não falava nada. (…) Eu 
também falava pouco, até.  (…) Um 
pouco inibida porque eu tinha chegado 
há pouco tempo também. Às vezes as 
pessoas falavam, brigavam e atacavam 
o outro. Daí eu ficava meio com medo 
de falar. (…) Aquelas pessoas que já 
militavam há certo tempo eram sempre 
as pessoas que tavam falando. (…) 
Então eu vejo a diferença em algumas 
pessoas que hoje não têm mais 
vergonha, não têm mais medo de se 
colocar numa assembleia. Várias 
pessoas que você vê que ficava lá no 
cantinho, só levantando o dedo pra 
votar, e hoje ela já fala, já coloca, ou já 
chega numa assembleia e expõe se tiver 
com algum problema, se ela quiser 
alguma coisa do Coletivo. Já expõe 

74 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 17/09/09.

75 Afirmação derivada de diversos relatos registrados 
sobre casos específicos.
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sem vergonha igual tinha no início. 
(informação verbal)76

Percebemos como as reuniões do Coletivo 

76 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 16/05/09.

são influenciadas por muitas dinâmicas, se 

conectando com relações que se estabelecem em 

nível pessoal e em muitos outros espaços e 

momentos. Frequentemente atritos e afinidades 

ligadas a outros espaços podem auxiliar ou dificultar 
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as interações que se desenrolam durante as reuniões. 

Por isso alguns espaços caracterizados pela 

descontração são também importantes para se 

entender as relações entre as práticas espaciais 

cotidianas e o processo de gestão da ocupação.

Descontração e compartilhamento: Um 
“lugar” ocupado

Apesar de não serem espaços deliberativos, a 

definição da responsabilidade pelas festas e 

confraternizações é feita formalmente. São também 

espaços formais não-deliberativos onde as regras e 

normas coletivas formais e informais são 

costuradas, legitimadas e efetivadas. No caso da 

Ocupação Chiquinha Gonzaga, o espaço de 

confraternizações é o mesmo salão onde se realizam 

as reuniões, ilustrando  o compartilhamento do 

substrato material entre usos distintos do espaço.

Existem ao menos dois tipos de 

confraternizações, sendo que ambas em geral 

passam por alguma formalização frente ao Coletivo: 

aquelas comemorações individuais feitas por 

moradores/as (aniversários, por exemplo), quando a 

responsabilidade pela manutenção do espaço fica a 

cargo do número restrito de pessoas que a propõe; e 

aquelas de responsabilidade coletiva, geralmente 

deliberadas coletivamente e marcando datas 

importantes para a ocupação, ligadas ou não a lutas 

populares (aniversário da ocupação, dia da mulher / 

do trabalhador, dia das mães,  natal  etc.). De 

qualquer forma, são sempre em alguma medida 

espaços-tempo que suscitam a colaboração entre 

moradores/as nos preparativos, realização e 

arrumação posterior, alterando inclusive o substrato 

material da ocupação. A festa de aniversário de 

quatro anos da ocupação, por exemplo, motivou a 

reforma do depósito e a sua transformação em uma 

cozinha de uso coletivo. (Figura 3)

Durante sua realização, os momentos e 

espaços são de interações sócio-espaciais relaxadas 

e descontraídas, pautadas por assuntos menos 

ligados à gestão formal do prédio. Forma-se uma 

atmosfera que facilita a troca de experiências 

pessoais e subjetivas, aumentando a possibilidade 

das  pessoas  se conhecerem mais e melhor, 

estreitarem laços de amizade e se aproximarem 

afetivamente.

A gente, por essa coisa de você ter mais 
contato, então você sabe um pouco 
mais daquela pessoa. (…) “Fulano 
sempre tá muito bem na reunião. Hoje 
ele não tá. Tá atropelando o outro, tá...” 
(…) [S]e você tem mais intimidade 
com esse vizinho e sabe de algumas 
questões a mais, tem um conhecimento 
maior sobre ele (…). A gente acaba 
entendendo um pouco melhor. (…) E 
esses espaços de festa, hoje, 
possibilitam [isso] né. E às vezes eu 
não falo com o vizinho não é porque eu 
não gosto dele. É porque eu não tenho 
tempo! Então na festinha eu consigo 
sentar perto dele, tomar uma cervejinha 
e... “E aí, teu filho? Como é que tá o 
cursinho dele? E aí, a escola? E aí?” A 
gente tem tempo de sentar e trocar uma 
informação e rir junto, e brincar junto. 
Então eu acho que a gente devia 
investir até mais nesses espaços. 
(informação verbal)77

Lógico: as festas não garantem que todas as 

pessoas gostem umas das outras. Mas, tal qual os 

andares da ocupação, as festas potencializam 

77 Moradora da Ocupação Chiquinha Gonzaga. 
Entrevista realizada em 23/08/09.
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especialmente  –  e  espacialmente  – o 

compartilhamento da dimensão subjetiva do mundo 

da vida pelas  famílias. Incentivam o aumento da 

intimidade, estimulando a empatia, o respeito e a 

tolerância –  aspectos importantes para que as 

interações aconteçam de maneira mais livre e franca 

e, assim, contribuam para a forma de gestão 

ensaiada na ocupação. São práticas espaciais que 

fortalecem a formação de afetividades espaciais 

coletivas, fundamentais à constituição da ocupação 

enquanto “lugar”.78

Gostar do espaço é básico para se lutar, brigar 

e preocupar com ele. Carinhos e desconfortos em 

relação a determinados espaços fazem deles mais 

cuidados ou não, mais ou menos frequentados ou 

evitados. As relações de afetividade entre as pessoas 

e entre elas e o espaço ajudam a acreditar na luta 

coletiva enquanto caminho possível para a resolução 

dos problemas de moradia ou  de  outro  tipo.  No 

limite, para a mudança social. Os sentimentos 

construídos influenciam diretamente o processo 

político, sendo também uma parte essencial dele, 

sem a qual as dificuldades cotidianas acabam 

solapando as conquistas coletivas.

“Na prática a teoria é outra”: Contribuições 
e desafios

No decorrer de sete anos de existência, 

moradores/as da Ocupação Chiquinha Gonzaga 

construíram relações de poder internas específicas 

ligadas à sua forma de organização coletiva. As 

diferenças de posições políticas, interesses e práticas 

espaciais deixam perceber a existência de dois 

78 Sobre a compreensão de “lugar”  adotada aqui, ver 
Tuan (1980, 1983) e Relph (1976).

campos políticos na ocupação, divisão abertamente 

conhecida pelos/as moradores/as e por diversos/as 

ativistas dessa fração do movimento dos sem-teto 

carioca. Mas isso não representa uma fragilidade do 

processo – caso não se deseje a homogeneização das 

opiniões. Pelo contrário, a convivência de interesses 

distintos e opiniões diversas pluraliza  o processo 

político  e  complexifica  a experiência política da 

ocupação, enfrentando os  desafios com resoluções 

elaboradas à no cotidiano do prédio. A dinâmica de 

disputas políticas internas tem reflexos diretos sobre 

a espacialidade cotidiana da ocupação, por exemplo, 

inclusive ampliando ou diminuindo a quantidade e a 

intensidade do uso coletivo de alguns espaços.

Vale destacar que as disputas políticas 

internas são em sua maioria baseadas na disputa 

pela formação e conquista de opiniões e não em 

táticas de coerção física ou psicológica. Ainda 

assim, as pessoas ligadas ao campo político mais 

comprometido com a organização por Coletivo são 

aquelas que mais estimulam tal regime. Fazem isso 

se preocupando com que todos/as os/as diretamente 

interessados/as e afetados/as pelas questões 

coletivas tenham condições o mais iguais possíveis 

de se colocar, inclusive difundindo informações e 

ajudando a melhor formular propostas – 

aumentando a igualdade e liberdade efetiva de 

participação e ampliando a capacidade deliberativa 

do Coletivo. Isso fica claro quando mantêm as 

fronteiras do campo político mais permeáveis, 

incentivam a ampliação do campo e da arena 

primária, compartilham intensamente o cotidiano da 

ocupação e comprometem-se com o processo de 

gestão coletiva.

Existe  também uma territorialidade própria à 
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ocupação, estabelecendo táticas que envolvem 

diferentes graus de acesso às coisas, relações e 

espaços.79 Dentre essas táticas está a instauração de 

critérios para o acesso ao processo de gestão do 

território através do uso de referenciais materiais-

concretos, simbólicos e afetivos ligados ao mundo 

da vida da ocupação. Buscam repelir indivíduos 

indesejados, como traficantes de drogas, agentes das 

forças repressivas do Estado, proprietários do 

imóvel ou mesmo indivíduos que pareçam somente 

fragmentar a coletividade. Mas também o fazem 

quando,  direta  ou  indiretamente, afastam valores 

trazidos e difundidos por tais indivíduos.80 São 

exemplos de práticas espaciais agindo como táticas 

territoriais através das quais informações e valores 

diferenciados são estimulados.

O  esforço em difundir a ideia de que as 

pessoas devem participar em igualdade de condições 

com os demais da dimensão instituinte de seu 

cotidiano predomina. Tal tarefa não é nada simples, 

com percalços, falhas e contradições. Apesar de 

serem assimiladas de maneiras distintas  e  terem 

desdobramentos  inesperados, as práticas espaciais 

cotidianas e o processo político da ocupação 

propiciam experiências em um território gerido de 

maneira diferente da dominante na sociedade 

contemporânea. Servem também como território de 

referência para relações que as/os moradoras/es 

estabelecem em outros espaços, influenciando a 

perspectiva de suas outras experiências.

79 Sobre a territorialidade humana, ver Sack (1986), os 
comentários de Souza (1995, 2009c) e as recentes 
elaborações de Almeida (2011).

80 Tentam se defender de significações imaginárias 
sociais (CASTORIADIS, 1982) hegemônicas, 
diferentes daquelas que muitos/as dos/as moradores/as 
deseja fortalecer.

Não se trata de uma “situação ideal de fala” 

como na teoria de Habermas,  certamente. Mas 

vendo-a como um horizonte, essa constatação não 

deprecia a experiência em questão. Lembraremos 

dos pressupostos de tal “situação de fala”  para 

refletir sobre a ocupação. O primeiro deles fala da 

importância de que todos os interessados possam 

participar do discurso, condição garantida 

formalmente pelo Regimento Interno e estimulada 

informalmente de várias maneiras, como vimos. 

Quanto ao segundo e terceiro pressupostos –  que 

todos tenham oportunidades idênticas de argumentar 

e que haja chances simétricas de fazer e refutar 

afirmações, interpretações e recomendações –  vale 

lembrar que alguns mecanismos informais de poder 

agem nas reuniões do Coletivo de forma a 

flexibilizá-los. As diferenças de atenção recebida 

durante as falas são exemplos disso – como costuma 

ocorrer em interações de toda a sociedade. Porém, 

nesse caso, tais práticas cumprem eventualmente o 

papel de punição coletiva informal, agindo como um 

mecanismo de segurança do Coletivo para evitar 

que colocações que faltem com a verdade, correção 

ou sinceridade afetem diretamente sua dinâmica 

deliberativa. Esse mecanismo aponta para o quarto 

pressuposto da “situação ideal de fala” 

habermasiana, que sugere que só sejam admitidos 

no discurso atores que ajam de acordo com normas 

justificáveis e que satisfaçam o pressuposto da 

veracidade. O compartilhamento social, objetivo e 

subjetivo de outros espaços-tempo da ocupação 

permite a muitos/as moradores/as e ao Coletivo, por 

exemplo, se prevenir de possíveis mentiras, 

potencializando esses mecanismos de segurança. 

Práticas espaciais específicas incentivam esse 
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compartilhamento – como o estímulo à construção e 

fortalecimento de relações afetivas com a ocupação 

(num processo de “lugarização”) e com suas/seus 

moradoras/es (nas confraternizações, corredores, 

calçada, etc.), além das confluências escalares 

possibilitadas pelas diversas atividades ligadas a 

diferentes frentes de luta e movimentos sociais que 

acontecem na ocupação, por exemplo.

Seja através do Coletivo ou das relações 

informais estabelecidas, moradoras  e  moradores 

parecem  adaptar  ao  seu  contexto  sócio-espacial 

preocupações  também  expressas  com  Habermas. 

Tais adaptações apontam, em certa medida, para 

formas sutis  de facilitar a negociação e o 

entendimento mútuo no processo político 

nanoterritorial  em  tela. Fortalecem, assim, uma 

forma  aparentemente própria de autogestão 

territorial com reduzidos traços hierárquicos  a 

presença  de  uma  racionalidade  comunicativa  em 

suas práticas espaciais cotidianas.

Do embate ao debate: Em busca de um 
“ponto de fuga” orientado ao entendimento

“Desejo poder encontrar o outro como 
um ser igual a mim e absolutamente 
diferente, não como um número, nem 
como um sapo empoleirado sobre outro 
degrau (inferior ou superior, pouco 
importa) da hierarquia dos rendimentos 
e dos poderes. Desejo poder vê-lo e que 
ele possa ver-me como um outro ser 
humano, que nossas relações não sejam 
um campo de expressão da 
agressividade, que nossa competição 
permaneça dentro dos limites do jogo, 
que nossos conflitos, na medida em que 
não possam ser resolvidos ou 
superados, digam respeito a problemas 
e lances reais, envolvam o mínimo 
possível de inconsciente, o mínimo 

possível de imaginário. Desejo que o 
outro seja livre, porquanto minha 
liberdade começa onde começa a 
liberdade do outro, e, sozinho, posso no 
máximo ser 'virtuoso na felicidade'. 
Não espero que os homens se 
transformem em anjos, nem que suas 
almas tornem-se puras como lagos da 
montanha –  que aliás sempre me 
entediaram profundamente. Sei, porém, 
o quanto a cultura atual agrava e 
exaspera a sua dificuldade de ser e de 
ser com os outros e vejo que ela 
multiplica ao infinito os obstáculos à 
sua liberdade.”  (CASTORIADIS, 
1982)

A existência de normas, regras e valores 

específicos é um pressuposto para se pensar uma 

sociedade basicamente autônoma. Um dos aspectos 

que a diferiria seria o processo de discussão e 

deliberação a respeito desses marcos. Ainda que 

esse tipo de processo envolva também elementos 

subjetivos ligados à paideia e ao infrapoder, é 

desejável que as deliberações de suas instâncias 

formais baseiem-se em uma ampla e livre 

reflexividade dos/as participantes.81 Isso, junto com 

seu caráter humanista e democrático, dá  relevância 

aos pontos  levantados por Habermas ao menos no 

que tange à dimensão do poder explícito –  mesmo 

que suas ponderações não esgotem os pressupostos 

à livre e igual participação dos/as interessados/as.

As reflexões sobre a razão comunicativa 

põem luz especialmente sobre alguns aspectos das 

interações verbais ou ações discursivas, uma vez 

que Habermas considera que a linguagem permitiria 

aos indivíduos chegar a um entendimento.82 Porém 

os elementos do “mundo da vida”  não são todos 

mobilizáveis através da linguagem falada, sendo 

81 Cf. Castoriadis (1992)
82 Cf. Habermas (2002)
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importantes também os aspectos não-verbalizáveis 

para as ações discursivas. Assim, o entendimento 

mútuo não depende exclusivamente da dimensão 

verbal  de sua interação,83 tornando outros aspectos 

materiais-concretos, político-sociais ou simbólico-

culturais necessários a um agir comunicativo. 

Ressaltamos a necessidade de espaços próprios para 

sua viabilização. Características espaciais 

específicas agem como condicionantes e reflexos 

desses processos verbais, de forma que o substrato 

material, as relações territoriais e simbólico-afetivas 

podem contribuir ou dificultar o estabelecimento de 

interações orientadas ao entendimento. A 

organização em andares com seis quartos e a falta de 

elevadores influencia a circulação das pessoas e das 

informações, interfere na formação de vínculos 

afetivos e afeta a elaboração das opiniões que 

permeiam os espaços-tempo formais deliberativos 

da ocupação, por exemplo. Da mesma forma, sem 

que houvesse uma sala de tamanho e com 

acomodações razoáveis, privacidade e boas 

condições acústicas, as reuniões do Coletivo seriam 

prejudicadas. Ainda assim, caso se tratasse de um 

espaço territorializado por facções criminosas, as 

condições para o estabelecimento de relações de 

poder não-hierarquizadas e que tentassem reduzir ao 

máximo as formas de coerção físicas e psicológicas 

também seriam pequenas. Além disso, se por 

ventura o espaço formal deliberativo da ocupação 

não fosse religiosamente neutro, existiria o risco real 

de pessoas não se sentirem à vontade para participar 

da gestão coletiva do seu território. As dificuldades 

podem ser contornadas em muitos casos, mas fica 

clara a existência de outras dimensões das 

83 Essa crítica é desenvolvida por Kalyvas (2001).

interações sociais cruciais aos processos de 

entendimento que vão além da verbal.

O eurocentrismo, as pretensões de 

universalização e de totalização da teoria 

habermasiana devem ser criticadas e deixadas de 

lado. Mas aspectos como os princípios de igualdade 

nas condições de acesso, reflexão, intervenção, 

críticas e deliberação84 –  bem como as 

considerações sobre a construção de condições de 

participação plena, livre e igual de todos/as os/as 

interessados/as –  são importantes para interações 

que  valorizem discussões amplas, abertas e 

radicalmente democráticas. Acontece que tais 

elementos parecem se aplicar mais facilmente ao 

nível das interações pessoais, encontrando terreno 

fértil quando já são buscadas relações de poder 

horizontalizadas. A transposição de suas reflexões 

para outras escalas sem adaptações e 

reconsiderações é bastante temerosa. Porém, elas 

colaboram para ganhos de autonomia individual e 

coletiva ao menos em nanoterritórios, podendo 

inclusive influenciar na dimensão escalar das ações 

dos grupos ao contribuir para sua força e coesão.

Apesar das divergências em muitos aspectos e 

da pouca radicalidade e ambição das colocações de 

Habermas frente às de Castoriadis, percebemos que 

existem na teoria habermasiana considerações 

importantes para quem se propõe a refletir sobre 

uma sociedade basicamente autônoma. É nesse 

sentido que a valorização da racionalidade 

comunicativa pelos movimentos sociais pode 

desempenhar um papel crucial: ressaltar  a 

84 Kalyvas (2001) critica Habermas por sua dificuldade 
em abordar o momento da deliberação em suas 
reflexões. Porém, não custa pensar, então, sobre como 
elas poderiam auxiliar esse momento tão fundamental.
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importância do entendimento e do acordo sem, ao 

mesmo tempo, abolir o conflito inerente a qualquer 

processo de negociação e, assim, garantir tanto a 

integração quanto o respeito às diferentes 

identidades e alteridades.85 Trata-se de uma 

perspectiva que traz elementos importantes para se 

pensar sobre em que medida um território 

autogerido pode, preservando sua diversidade 

interna de opiniões e perspectivas, lidar com as 

(desejadas) diferenças.

Observar os pressupostos de uma ação 

orientada ao entendimento tende a facilitar a 

comunicação e a coordenação dos planos de ação de 

diferentes indivíduos ou grupos, além de dificultar a 

coerções físicas ou psicológicas e imposições ou 

ameaças internas/externas. Dessa forma, o agir 

comunicativo acaba exigindo situações com no 

mínimo alguma simetria de poder, permitindo-nos 

reforçar o que já fora indicado por outros autores:86 

que o pano de fundo político-filosófico 

aparentemente mais apropriado para a razão e a ação 

comunicativa trata-se do projeto de autonomia de 

Castoriadis (guardadas as divergências que existem 

entre tais autores).87 Atentar a essa proximidade, por 

fim, fortalece a preocupação com a busca pela 

construção paulatina de uma sociedade basicamente 

autônoma através da constante ruptura com sua 

antítese (a heteronomia), uma vez que no processo 

de instituição da sociedade também

(...) é preciso garantir que toda pessoa 

85 Sobre as controvérsias a respeito do tema da 
“alteridade”, ver Souza (2002).

86 Cf. Souza (2000, 2002, 2006)
87 Sobre algumas dessas divergências, ver Habermas 

(2000), Whitebook (1998), Kalyvas (1998, 2001) e 
Ortellado (2003).

concernida tenha a chance de dar 
espontaneamente seu assentimento. A 
forma da argumentação deve evitar que 
alguns simplesmente sugiram ou 
mesmo prescrevam aos outros o que é 
bom para eles. Ela deve possibilitar, 
não a imparcialidade do juízo, mas a 
ininfluenciabilidade ou a autonomia da 
formação da vontade. (HABERMAS, 
2003:92) [grifos no original]
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Figura 3: Croqui do primeiro andar da Ocupação Chiquinha GonzagaFonte / Elaboração: Teixeira e Grandi (2008)
Adaptação: Grandi (2010)
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